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rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas 
portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões esta-
belecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públi-
cas deverão estar equipados com mecanismo que sirva de guia ou 
orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visu-
al ou com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensida-
de do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim 
determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifa-
miliar e a construção, ampliação ou reforma de edificações de uso 
coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interliga-
ção de todas as partes de uso comum ou abertas ao público, con-
forme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto nº 10.014, de 2019)
§1º Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, as 

piscinas, os andares de recreação, os salão de festas e de reuniões, 
as saunas e os banheiros, as quadras esportivas, as portarias, os es-
tacionamentos e as garagens, entre outras partes das áreas internas 
ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifa-
miliar e das de uso coletivo. (Incluído pelo Decreto nº 10.014, de 
2019)

§2º O disposto no caput não se aplica às áreas destinadas ao 
altar e ao batistério das edificações de uso coletivo utilizadas como 
templos de qualquer culto. (Incluído pelo Decreto nº 10.014, de 
2019)

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de 
uso público deve garantir, pelo menos, um dos acessos ao seu inte-
rior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, 
livre de barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua 
acessibilidade.

§1º No caso das edificações de uso público já existentes, terão 
elas prazo de trinta meses a contar da data de publicação deste De-
creto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de defici-
ência ou com mobilidade reduzida.

§2º Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Pú-
blico buscará garantir dotação orçamentária para ampliar o número 
de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, am-
pliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico 
ou de uso coletivo, os desníveis das áreas de circulação internas 
ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível 
outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas téc-
nicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edifica-
ção de uso público ou de uso coletivo devem dispor de, pelo menos, 
uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas por-
tadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os 
padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as 
urnas das seções eleitorais devem ser adequadas ao uso com au-
tonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilida-
de reduzida e estarem instaladas em local de votação plenamente 
acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de 
uso público ou de uso coletivo devem dispor de sanitários acessí-
veis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

§1º Nas edificações de uso público a serem construídas, os sa-
nitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no míni-
mo, uma cabine para cada sexo em cada pavimento da edificação, 
com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§2º Nas edificações de uso público já existentes, terão elas pra-
zo de trinta meses a contar da data de publicação deste Decreto 
para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, 
com entrada independente, distribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa portado-
ra de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§3º Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, am-
pliadas ou reformadas, onde devem existir banheiros de uso públi-
co, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de defici-
ência deverão ter entrada independente dos demais e obedecer às 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§4º Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja ba-
nheiros destinados ao uso público, os sanitários preparados para o 
uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzi-
da deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada 
independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer as nor-
mas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 23. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de 
esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares, serão 
reservados espaços livres para pessoas em cadeira de rodas e as-
sentos para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
de acordo com a capacidade de lotação da edificação, conforme o 
disposto no art. 44 §1º, da Lei 13.446, de 2015. (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.404, de 2018)

§1º Os espaços e os assentos a que se refere o caput, a serem 
instalados e sinalizados conforme os requisitos estabelecidos nas 
normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas - ABNT, devem: (Redação dada pelo Decreto nº 9.404, 
de 2018)

I - ser disponibilizados, no caso de edificações com capacidade 
de lotação de até mil lugares, na proporção de: (Incluído pelo De-
creto nº 9.404, de 2018)

a) dois por cento de espaços para pessoas em cadeira de rodas, 
com a garantia de, no mínimo, um espaço; e (Incluído pelo Decreto 
nº 9.404, de 2018)

b) dois por cento de assentos para pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, com a garantia de, no mínimo, um assen-
to; ou (Incluído pelo Decreto nº 9.404, de 2018)

II - ser disponibilizados, no caso de edificações com capacidade 
de lotação acima de mil lugares, na proporção de: (Incluído pelo 
Decreto nº 9.404, de 2018)

a) vinte espaços para pessoas em cadeira de rodas mais um 
por cento do que exceder mil lugares; e (Incluído pelo Decreto nº 
9.404, de 2018)

b) vinte assentos para pessoas com deficiência ou com mobili-
dade reduzida mais um por cento do que exceder mil lugares.  (In-
cluído pelo Decreto nº 9.404, de 2018)

§2º Cinquenta por cento dos assentos reservados para pesso-
as com deficiência ou com mobilidade reduzida devem ter carac-
terísticas dimensionais e estruturais para o uso por pessoa obesa, 
conforme norma técnica de acessibilidade da ABNT, com a garantia 
de, no mínimo, um assento. (Redação dada pelo Decreto nº 9.404, 
de 2018)
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elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, com especifica-
ções técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§1º Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão 
portar identificação a ser colocada em local de ampla visibilidade, 
confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplina-
rão sobre suas características e condições de uso, observando o dis-
posto na Lei no 7.405, de 1985.

§2º Os casos de inobservância do disposto no §1º estarão sujei-
tos às sanções estabelecidas pelos órgãos competentes.

§3º Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos locali-
zados em áreas públicas e de uso coletivo.

§4º A utilização das vagas reservadas por veículos que não es-
tejam transportando as pessoas citadas no caput constitui infração 
ao art. 181, inciso XVII, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é 
obrigatória a existência de sinalização visual e tátil para orientação 
de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em confor-
midade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em 
edificações de uso público ou de uso coletivo, bem assim a instala-
ção em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na 
qual haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender 
aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§1º No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos 
já existentes, qualquer que seja o número de elevadores da edi-
ficação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles 
terá cabine que permita acesso e movimentação cômoda de pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo 
com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§2º Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sina-
lizado em braile em qual andar da edificação a pessoa se encontra.

§3º Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimen-
to além do pavimento de acesso, à exceção das habitações unifami-
liares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores 
por legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas 
e de projeto que facilitem a instalação de equipamento eletromecâ-
nico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§4º As especificações técnicas a que se refere o §3º devem 
atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do 
local reservado para a instalação do equipamento eletromecânico, 
devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, 
esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da 
cabine do equipamento a ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como 
a existência e as medidas de botoeira, espelho, informação de voz, 
bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutu-
ra da edificação suporta a implantação do equipamento escolhido.

SEÇÃO III
DA ACESSIBILIDADE NA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovi-
das as seguintes ações para assegurar as condições de acessibilida-
de dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas li-
vres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades 
habitacionais acessíveis no piso térreo e acessíveis ou adaptáveis 
quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de 
edificação multifamiliar, conforme as normas técnicas de acessibi-
lidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facili-
te a instalação de elevador adaptado para uso das pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e pro-
jetos destinados à habitação de interesse social, financiados com 
recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os 
requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação 
da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do 
disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela 
alvo da política habitacional sobre as iniciativas que promover em 
razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relati-
vas à acessibilidade.

SEÇÃO IV
DA ACESSIBILIDADE AOS BENS CULTURAIS IMÓVEIS

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou supe-
ração de barreiras na promoção da acessibilidade a todos os bens 
culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a 
Instrução Normativa no 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLE-

TIVOS

SEÇÃO I
DAS CONDIÇÕES GERAIS

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transpor-
te coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se como inte-
grantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de 
parada, vias principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:
I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolita-

no, intermunicipal e interestadual;
II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e me-

tropolitano; e
III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e in-

terestadual.
Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e 

permissão dos serviços de transporte coletivo são:
I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo mu-

nicipal;
II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo me-

tropolitano e intermunicipal;
III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte 

coletivo do Distrito Federal; e
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§1º As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos 
equipamentos de transporte coletivo aquaviário em circulação, de 
forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e 
entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de 
até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§2º As adaptações dos veículos em operação nos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, bem como os procedimentos e equi-
pamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a 
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e imple-
mentados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elabo-
radas no âmbito da ABNT.

SEÇÃO IV
DA ACESSIBILIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO METROFER-

ROVIÁRIO E FERROVIÁRIO

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferro-
viário e ferroviário, assim como a infraestrutura dos serviços deste 
transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de 
cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§1º A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metro-
ferroviário e ferroviário obedecerá ao disposto nas normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.

§2º No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da pu-
blicação deste Decreto, todos os modelos e marcas de veículos de 
transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de 
forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário existentes deverão estar totalmente acessíveis no pra-
zo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação 
deste Decreto.

§1º As empresas concessionárias e permissionárias dos servi-
ços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário deverão 
apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os 
elementos não acessíveis que compõem o sistema.

§2º O plano de que trata o §1º deve ser apresentado em até 
seis meses a contar da data de publicação deste Decreto.

SEÇÃO V
DA ACESSIBILIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO AÉREO

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data 
da publicação deste Decreto, os serviços de transporte coletivo aé-
reo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis 
e disponíveis para serem operados de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte 
coletivo aéreo obedecerá ao disposto na Norma de Serviço da Ins-
trução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1º de novembro 
de 1995, expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando 
da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

SEÇÃO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e 
pesquisas, verificar a viabilidade de redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzi-
dos no País, necessários no processo de adequação do sistema de 
transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos 
destinados aos sistemas de transporte coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que 
se referem o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto 
orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de 
transportes coletivos, segundo disposto no art. 6º, inciso II, da Lei 
no 10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Dis-
trito Federal, de acordo com suas competências.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de pu-
blicação deste Decreto, será obrigatória a acessibilidade nos por-
tais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial 
de computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de 
deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações 
disponíveis.

§1º Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja de-
monstrada a inviabilidade técnica de se concluir os procedimentos 
para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no 
caput será estendido por igual período.

§2º Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de 
deficiência conterão símbolo que represente a acessibilidade na 
rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas res-
pectivas páginas de entrada.

§3º Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos 
Governos Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal devem 
possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um com-
putador com sistema de som instalado, para uso preferencial por 
pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibi-
lidade nos portais e sítios eletrônicos de interesse público na rede 
mundial de computadores (internet), deverá ser observada para 
obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2º.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomuni-
cações deverão garantir o pleno acesso às pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para 
uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em lo-
cais públicos, telefones de uso público adaptados para uso por pes-
soas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para 
uso por pessoas portadoras de deficiência auditiva para acessos 
individuais;
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CAPÍTULO VII
DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técni-
cas os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adap-
tados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade 
da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida.

§1º Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas 
técnicas serão certificados pelos órgãos competentes, ouvidas as 
entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.

§2º Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de 
acompanhamento são considerados ajudas técnicas.

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desen-
volvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à pesquisa e 
de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados 
para ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências 
ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédi-
to para a indústria que produza componentes e equipamentos de 
ajudas técnicas.

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado 
para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a partir da instituição 
de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produ-
ção nacional de componentes e equipamentos.

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e 
pesquisas elaborados pelo Poder Público, serão estimulados a con-
ceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para 
aquisição de ajudas técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e 
pesquisas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equi-
pamentos de ajudas técnicas que não sejam produzidos no País ou 
que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industriali-
zados incidente sobre as ajudas técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida na 
categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de ren-
da.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que 
se referem o caput, deve-se observar o disposto no art. 14 da Lei 
Complementar no 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário 
e financeiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretri-
zes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de 
conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a 
ajudas técnicas na educação profissional, no ensino médio, na gra-
duação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos refe-
rentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de 
educação profissional, centros de ensino universitários e de pesqui-
sa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área 
de ajudas técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e prote-
sistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá 
Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por profissionais que atuam 
nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;
II - estabelecimento das competências desta área;
III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração 

de normas a respeito de ajudas técnicas;
IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente tra-

balham com o tema; e
V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas téc-

nicas, objetivando a formação de rede nacional integrada.
§1º O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela 

CORDE e participará do Programa Nacional de Acessibilidade, com 
vistas a garantir o disposto no art. 62.

§2º Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê 
de Ajudas Técnicas são considerados relevantes e não serão remu-
nerados.

CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coorde-
nação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por intermédio 
da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentá-
rias e os orçamentos anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condi-
ção de coordenadora do Programa Nacional de Acessibilidade, de-
senvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recur-
sos humanos em acessibilidade e ajudas técnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre 
acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à te-
mática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para 
a elaboração de estudos e diagnósticos sobre a situação da acessi-
bilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas 
sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da aces-
sibilidade; e

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo 
Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, 
os projetos de revitalização, recuperação ou reabilitação urbana in-
cluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação devi-
damente adequadas às exigências deste Decreto.

 Art. 70. O art. 4º do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º .......................................................................
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometi-
mento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
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I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade 
civil, de modo a assegurar a plena integração da pessoa portadora 
de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural;

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e 
operacionais que assegurem às pessoas portadoras de deficiên-
cia o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da 
Constituição e das leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e 
econômico; e

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem 
receber igualdade de oportunidades na sociedade por reconheci-
mento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou 
paternalismos.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES

Art. 6º São diretrizes da Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência:

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclu-
são social da pessoa portadora de deficiência;

II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades 
públicos e privados, bem assim com organismos internacionais e 
estrangeiros para a implantação desta Política;

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as 
suas peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais rela-
cionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à 
previdência social, à assistência social, ao transporte, à habitação, à 
cultura, ao esporte e ao lazer;

IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência 
em todas as fases de implementação dessa Política, por intermédio 
de suas entidades representativas;

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa 
portadora de deficiência, proporcionando a ela qualificação profis-
sional e incorporação no mercado de trabalho; e

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa 
portadora de deficiência, sem o cunho assistencialista.

CAPÍTULO IV
DOS OBJETIVOS

Art. 7º São objetivos da Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência:

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de 
deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade;

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públicos 
e privados nas áreas de saúde, educação, trabalho, transporte, as-
sistência social, edificação pública, previdência social, habitação, 
cultura, desporto e lazer, visando à prevenção das deficiências, à 
eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social;

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao 
atendimento das necessidades especiais da pessoa portadora de 
deficiência;

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pes-
soa portadora de deficiência; e

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de 
atendimento especializado e de inclusão social.

CAPÍTULO V
DOS INSTRUMENTOS

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência:

I - a articulação entre entidades governamentais e não-gover-
namentais que tenham responsabilidades quanto ao atendimento 
da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do 
Distrito Federal e municipal;

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado 
e eficiente atendimento da pessoa portadora de deficiência;

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva 
de mercado de trabalho, em favor da pessoa portadora de deficiên-
cia, nos órgãos e nas entidades públicos e privados;

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a 
pessoa portadora de deficiência, bem como a facilitação da impor-
tação de equipamentos; e

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à 
pessoa portadora de deficiência.

CAPÍTULO VI
DOS ASPECTOS INSTITUCIONAIS

Art. 9º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta deverão conferir, no âmbito das respectivas 
competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos 
assuntos relativos à pessoa portadora de deficiência, visando a as-
segurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva in-
clusão social.

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública 
Federal direta e indireta atuará de modo integrado e coordenado, 
seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determina-
dos, aprovados pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Por-
tadora de Deficiência - CONADE.

Art. 11. (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
I - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
II - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
III - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
IV - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
V - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
VI - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
VII - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
VIII - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
IX - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
X - (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
Art. 12. (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
§1º (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
§2º (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
§3º (Revogado pelo Decreto nº 10.177, de 2019)
Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas 

pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, que integra-
rão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa porta-
dora de deficiência.

Art. 14. Incumbe ao Ministério dos Direitos Humanos, a coor-
denação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, 
das atividades e das medidas que se refiram às pessoas portadoras 
de deficiência. (Redação dada pelo Decreto nº 9.494, de 2018)

§1º No âmbito do Ministério dos Direitos Humanos, compete à 
Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência : (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 9.494, de 2018)
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Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste 
Decreto, os elementos que permitem compensar uma ou mais limi-
tações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa porta-
dora de deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as bar-
reiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena 
inclusão social.

Parágrafo único. São ajudas técnicas:
I - próteses auditivas, visuais e físicas;
II - órteses que favoreçam a adequação funcional;
III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabili-

tação da pessoa portadora de deficiência;
IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho espe-

cialmente desenhados ou adaptados para uso por pessoa portado-
ra de deficiência;

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal neces-
sários para facilitar a autonomia e a segurança da pessoa portadora 
de deficiência;

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a infor-
mação e a sinalização para pessoa portadora de deficiência;

VII - equipamentos e material pedagógico especial para edu-
cação, capacitação e recreação da pessoa portadora de deficiência;

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a 
melhoria funcional e a autonomia pessoal; e

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia.
Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabili-

tação o provimento de medicamentos que favoreçam a estabilida-
de clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na 
reeducação funcional e no controle das lesões que geram incapa-
cidades.

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão presta-
dos durante as distintas fases do processo reabilitador, destinados a 
contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais 
pleno desenvolvimento de sua personalidade.

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão 
simultâneos aos tratamentos funcionais e, em todos os casos, serão 
concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um 
processo patológico que possa originá-la.

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessá-
ria, assistência em saúde mental com a finalidade de permitir que 
a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas 
capacidades.

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemioló-
gicos e clínicos, com periodicidade e abrangência adequadas, de 
modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e 
incapacidades.

SEÇÃO II
DO ACESSO À EDUCAÇÃO

Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta responsáveis pela educação dispensarão tra-
tamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, 
viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabeleci-
mentos públicos e particulares de pessoa portadora de deficiência 
capazes de se integrar na rede regular de ensino;

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial 
como modalidade de educação escolar que permeia transversal-
mente todos os níveis e as modalidades de ensino;

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou institui-
ções especializadas públicas e privadas;

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em 
estabelecimentos públicos de ensino;

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação espe-
cial ao educando portador de deficiência em unidades hospitalares 
e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior 
a um ano; e

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios 
conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, trans-
porte, merenda escolar e bolsas de estudo.

§1º Entende-se por educação especial, para os efeitos deste 
Decreto, a modalidade de educação escolar oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino para educando com necessidades 
educacionais especiais, entre eles o portador de deficiência.

§2º A educação especial caracteriza-se por constituir processo 
flexível, dinâmico e individualizado, oferecido principalmente nos 
níveis de ensino considerados obrigatórios.

§3º A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na 
educação infantil, a partir de zero ano.

§4º A educação especial contará com equipe multiprofissional, 
com a adequada especialização, e adotará orientações pedagógicas 
individualizadas.

§5º Quando da construção e reforma de estabelecimentos de 
ensino deverá ser observado o atendimento as normas técnicas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT relativas à aces-
sibilidade.

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas 
instituições de ensino público ou privado do sistema de educação 
geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de 
apoio para o aluno que está integrado no sistema regular de ensino, 
ou em escolas especializadas exclusivamente quando a educação 
das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educa-
tivas ou sociais do aluno ou quando necessário ao bem-estar do 
educando.

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão as-
segurar atendimento pedagógico ao educando portador de defici-
ência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um 
ano, com o propósito de sua inclusão ou manutenção no processo 
educacional.

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer 
adaptações de provas e os apoios necessários, previamente solici-
tados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional 
para realização das provas, conforme as características da deficiên-
cia.

§1º As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao siste-
ma geral do processo seletivo para ingresso em cursos universitá-
rios de instituições de ensino superior.

§2º O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, 
expedirá instruções para que os programas de educação superior 
incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacio-
nados à pessoa portadora de deficiência.

Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egres-
so do ensino fundamental ou médio, de instituições públicas ou 
privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habili-
tação profissional que lhe proporcione oportunidades de acesso ao 
mercado de trabalho.
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§6º O período de adaptação e capacitação para o trabalho de 
adolescente e adulto portador de deficiência em oficina protegida 
terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está condiciona-
do a processo de avaliação individual que considere o desenvolvi-
mento biopsicosocial da pessoa.

§7º A prestação de serviços será feita mediante celebração de 
convênio ou contrato formal, entre a entidade beneficente de as-
sistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação 
nominal dos trabalhadores portadores de deficiência colocados à 
disposição do tomador.

§8º A entidade que se utilizar do processo de colocação se-
letiva deverá promover, em parceria com o tomador de serviços, 
programas de prevenção de doenças profissionais e de redução 
da capacidade laboral, bem assim programas de reabilitação caso 
ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades.

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obriga-
da a preencher de dois a cinco por cento de seus cargos com bene-
ficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora 
de deficiência habilitada, na seguinte proporção:

I - até duzentos empregados, dois por cento;
II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento;
III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; 

ou
IV - mais de mil empregados, cinco por cento.
§1º A dispensa de empregado na condição estabelecida neste 

artigo, quando se tratar de contrato por prazo determinado, supe-
rior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por pra-
zo indeterminado, somente poderá ocorrer após a contratação de 
substituto em condições semelhantes.

§2º Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada 
aquela que concluiu curso de educação profissional de nível básico, 
técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou di-
plomação expedida por instituição pública ou privada, legalmente 
credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou 
aquela com certificado de conclusão de processo de habilitação ou 
reabilitação profissional fornecido pelo Instituto Nacional do Segu-
ro Social - INSS.

§3º Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência 
habilitada aquela que, não tendo se submetido a processo de habi-
litação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função.

§4º A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos 
dos §§2º e 3º deste artigo poderá recorrer à intermediação de ór-
gão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão 
laboral na forma deste artigo.

§5º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer 
sistemática de fiscalização, avaliação e controle das empresas, bem 
como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatís-
ticas sobre o número de empregados portadores de deficiência e 
de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto 
no caput deste artigo.

Art. 37. (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
§1º (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
§2º (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
Art. 38. (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
I - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
II - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
Art. 39. (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
I - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
II - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
III - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)

IV - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
Art. 40. (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
§1º (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
§2º (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
Art. 41. (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
I - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
II - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
III - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
IV - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
Art. 42. (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
Art. 43. (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
§1º (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
I - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
II - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
III - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
IV - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
V - (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
§2º (Revogado pelo Decreto nº 9.508, de 2018)
Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de traba-

lho do candidato portador de deficiência obedecerá ao disposto no 
art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 45. Serão implementados programas de formação e quali-
ficação profissional voltados para a pessoa portadora de deficiência 
no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR.

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação pro-
fissional para pessoa portadora de deficiência terão como objetivos:

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de 
deficiência o direito a receber uma formação profissional adequa-
da;

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar 
a pessoa portadora de deficiência para a inserção competitiva no 
mercado laboral; e

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base 
de educação geral para fomentar o desenvolvimento harmônico 
da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as 
exigências derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de 
produção e da evolução social e econômica.

SEÇÃO V
DA CULTURA, DO DESPORTO, DO TURISMO E DO LAZER

Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta responsáveis pela cultura, pelo despor-
to, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e 
adequado aos assuntos objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, 
sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos 
meios de comunicação social;

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, me-
diante:

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concur-
sos de prêmios no campo das artes e das letras; e

b) exposições, publicações e representações artísticas de pes-
soa portadora de deficiência;

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como 
direito de cada um e o lazer como forma de promoção social;

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades des-
portivas entre a pessoa portadora de deficiência e suas entidades 
representativas;




